
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.493 - RS (2013/0322010-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FASOLO ARTEFATOS DE COURO LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA SEADI KESSLER E OUTRO(S)
  CLÁUDIO LEITE PIMENTEL 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é 
legítima a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando 
não observada a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 
6.830/80, inclusive em sede de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), 
no julgamento do REsp 1.090.898/SP, Rel. Min. Castro Meira.

3. O princípio da menor onerosidade do devedor, 
insculpido no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a 
satisfação do credor, sendo indevida sua aplicação de forma abstrata e 
presumida, cabendo ao executado fazer prova do efetivo prejuízo.

4. Quanto à alegada nulidade da penhora sobre o referido 
faturamento, que o acórdão recorrido considerou a possibilidade de 
constrição, por concluir que, no caso, foram atendidos todos os requisitos 
legais, a irresignação recursal não comporta conhecimento, porquanto 
demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta 
Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.493 - RS (2013/0322010-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FASOLO ARTEFATOS DE COURO LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA SEADI KESSLER E OUTRO(S)
  CLÁUDIO LEITE PIMENTEL 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo FASOLO ARTEFATOS 
DE COURO LTDA. contra decisão monocrática que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região nos termos da seguinte ementa (fl. 297, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 1 - Preenchidos 
os requisitos do art. 185-A do CTN, é viável a determinação da 
indisponibilidade dos bens do executado, a qual pode, inclusive, 
abarcar os repasses efetuados pelas operadoras de cartão de crédito. 
2 - Tais valores, não obstante, integram o faturamento da empresa, 
de modo que se devem observar os limites dessa modalidade de 
penhora, em especial a limitação da indisponibilidade a 5% dos 
valores repassados". 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 402, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O 
FATURAMENTO DE CARTÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE QUE O PERCENTUAL FIXADO (5%) SERIA 
EXCESSIVO OU ÍNFIMO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSOS ESPECIAIS CONHECIDOS EM PARTE E 
IMPROVIDOS".

Aduz o agravante que o Tribunal regional foi omisso na apreciação de 
matérias relevantes para do deslinde da controvérsia. Além disso, sustenta que "a 
inconformidade da Agravante não é contra o percentual de faturamento cabível 
para a empresa executada - o que no entender da r. decisão monocrática 
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encontraria óbice na Súmula 7 desta Corte - mas quanto ao descumprimento, no 
caso dos demais requisitos autorizadores da penhora sobre o cartão de crédito 
[...], haja vista que existem outros bens passíveis de garantir a execução, que não 
são de difícil alienação" (fl. 417, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.493 - RS (2013/0322010-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é 
legítima a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando 
não observada a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 
6.830/80, inclusive em sede de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), 
no julgamento do REsp 1.090.898/SP, Rel. Min. Castro Meira.

3. O princípio da menor onerosidade do devedor, 
insculpido no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a 
satisfação do credor, sendo indevida sua aplicação de forma abstrata e 
presumida, cabendo ao executado fazer prova do efetivo prejuízo.

4. Quanto à alegada nulidade da penhora sobre o referido 
faturamento, que o acórdão recorrido considerou a possibilidade de 
constrição, por concluir que, no caso, foram atendidos todos os requisitos 
legais, a irresignação recursal não comporta conhecimento, porquanto 
demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta 
Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, não há a alegada violação 
do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas postos a julgamento.

Documento: 1434549 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2015 Página  5 de 4



 
 

 

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 294/295, e-STJ):

"(...) Acerca da medida de indisponibilidade, assim prevê o art. 
185-A do CTN:

Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente 
citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e 
não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgão e entidades que 
promovem registros de transferência de bens, especialmente ao 
registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do 
mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito 
de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.

A nomeação à penhora de títulos da dívida agrária foi rejeitada 
pela exequente (fls. 68/70), o que foi acatado pelo juízo e mantido 
por esta Corte (fls. 168 e ss.) e pelo STJ (fls. 206 e ss.). Ademais, o 
oficial de justiça certificou à fls. 145 que todos os bens conhecidos da 
executada já estavam penhorados em outras execuções fiscais, não 
atingindo o montante dos respectivos créditos tributários. Ainda, não 
foram localizados valores mediante a utilização do BacenJud (fls. 
164/165 196/197).

Considerando tais fatos, bem como a falta de indicação pela 
executada de bens que possam garantir adequadamente a execução, 
entendo preenchidos os requisitos do art. 185-A do CTN.

No que concerne à possibilidade de que a indisponibilidade 
atinja os repasses efetuados pelas operadoras de cartão de crédito, 
não vislumbro impenhorabilidade em tais verbas. Não se deve 
descurar, no entanto, do fato de que os repasses integram o 
faturamento da empresa, devendo se submeter aos limites de tal 
modalidade de penhora, quais sejam, 'a) a inexistência de outros 
bens passíveis de garantir a execução, ou sejam os indicados de 
difícil alienação; b) nomeação de depositário (art. 655-A, § 3º, do 
CPC), o qual deverá prestar contas, entregando ao exeqüente as 
quantias recebidas à título de pagamento (cf. Lei nº 11.382/06); c) 
fixação de percentual que não inviabilize a atividade econômica da 
empresa', sendo que 'a presunção de legitimidade do crédito 
tributário, a supremacia do interesse público e o princípio de que a 
execução por quantia certa deve ser levada a efeito em benefício do 
credor, justificam a penhora sobre o faturamento, no módico 
percentual de 5% (cinco por cento) à míngua de outros bens 
penhoráveis' (REsp 1137216/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 18/11/2009).

A inexistência de bens, conforme referido, está comprovada, ao 
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passo que a nomeação de depositário faz-se desnecessária, já que a 
ordem compreende o depósito dos valores a conta do juízo. Assim, 
resta limitar a indisponibilidade a 5% dos repasses.

Portanto, vislumbro relevância da fundamentação recursal, 
enquanto o perigo de dano deriva dos efeitos da medida à 
manutenção das atividades da empresa agravante e ao pagamento 
de verbas salariais."

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)
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Quanto ao mérito, o acórdão recorrido também não comporta reforma.

Esta Corte possui posicionamento consolidado acerca da possibilidade da 
penhora do faturamento da empresa, desde que haja: a) comprovação da inexistência de 
outros bens passíveis de garantir a execução ou sejam os indicados de difícil alienação; 
b) nomeação de administrador (arts. 678 e 719, caput, do CPC), ao qual incumbirá a 
apresentação das formas de administração e pagamento; c) fixação de percentual que 
não inviabilize a atividade econômica da empresa. Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. PRESSUPOSTOS. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. OCORRÊNCIA. DECISÃO 
SINGULAR REFORMADA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL E 
DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

1. A penhora sobre faturamento da empresa não é sinônimo 
de penhora sobre dinheiro, razão por que o STJ tem entendido que 
a referida constrição exige sejam tomadas cautelas específicas 
discriminadas em lei.

2. É admissível proceder à penhora sobre faturamento da 
empresa, desde que: a) comprovada a inexistência de outros bens 
passíveis de garantir a execução ou sejam os indicados de difícil 
alienação; b) nomeação de administrador (arts. 678 e 719, caput, 
do CPC), ao qual incumbirá a apresentação das formas de 
administração e pagamento; c) fixação de percentual que não 
inviabilize a atividade econômica da empresa.

3. O juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por 
elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão. Não se faz 
necessário julgar adotando ou afastando os dispositivos legais 
citados pelas partes. Contudo, a matéria suscitada deve ser 
adequadamente enfrentada, sob pena de negativa de prestação 
jurisdicional.

4. O Tribunal regional não enfrentou adequadamente as 
questões que lhe foram postas nos aclaratórios, uma vez que, ao 
relatar o recurso de agravo de instrumento, reconhece que a penhora 
sobre o faturamento já havia sido deferida na instância a quo, mas, 
quando do julgamento dos embargos de declaração, afirma que 
"embora tenha sido descabida, naquela fase processual, a ordem de 
penhora sobre o faturamento, não se pode impedir que o Juízo "a 
quo", caso venha a ser frustrada a busca de bens penhoráveis ou se 
estes forem insuficientes para garantir a execução, determine a 

Documento: 1434549 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2015 Página  9 de 4



 
 

 

penhora sobre o faturamento da empresa." 5. Assim nota-se a 
existência dos alegados vícios do art. 535 do CPC, porquanto a 
decisão não debateu, de maneira clara e objetiva, sobre a revogação 
(ou não) da penhora sobre o faturamento decretada na decisão 
objeto do agravo de instrumento.

6. Necessário se faz o retorno dos autos à origem para 
esclarecimento da contradição verificada. Motivo pelo qual dou 
provimento ao agravo regimental para nos termos do art. 557, § 1º- 
A, do CPC, prover parcialmente o recurso especial, determinando o 
retorno dos autos à origem e a consequente apreciação integral dos 
embargos declaratórios opostos, mormente quanto à contradição 
verificada acerca da penhora sobre o faturamento da empresa ora 
recorrente.

Agravo regimental provido."
(AgRg no AREsp 518.189/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
28/10/2014.)

Ademais, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é legítima 
a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando não observada a 
ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 6.830/80, inclusive em sede de 
recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no julgamento do REsp 1.090.898/SP, Rel. 
Min. Castro Meira.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE. PENHORA ON LINE. BACEN-JUD. REGIME DA 
LEI 11.382/2006. CONSTRIÇÃO VIÁVEL, 
INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS 
PASSÍVEIS DE PENHORA.

1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 
que a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve 
ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e 
no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um 
bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal 
bem, quando fundada na inobservância da ordem legal (REsp 
1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - 
recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC).

2. A Corte Especial/STJ, ao apreciar o REsp 1.112.943/MA 
(Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 23.11.2010), aplicando a 
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sistemática prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a orientação 
no sentido de que, no regime da Lei 11.382/2006, não há mais 
necessidade do prévio exaurimento das diligências para localização 
de bens do devedor, para se efetivar a penhora online.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.365.714/RO, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 21.3.2013, DJe 1º.4.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA 
DA ORDEM LEGAL.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 
apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
recorrido esteja adequadamente fundamentado.

4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da 
Lei 6.830/80, podendo a Fazenda Pública recusar a nomeação de 
bem, no caso, imóvel rural, quando fundada na inobservância de 
ordem legal, sem que isso implique contrariedade ao art. 620 do 
CPC (REsp 1.090.898/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 31.8.2009, recurso submetido à sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 227.676/SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 7.3.2013.)

Por outro lado, o princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido 
no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo 
indevida sua aplicação de forma abstrata e presumida, cabendo ao executado fazer 
prova do efetivo prejuízo.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS 
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À PENHORA. CONCOMITÂNCIA COM A CITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DIREITO SUBJETIVO. EXEGESE DO ART. 53 
DA LEI N. 8.212/1991. PERDA DO OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA.

(...)
3. A possibilidade de indicação de bens a penhora pelo credor 

não retira do executado a possibilidade de comprovar a onerosidade 
sofrida pela constrição efetuada. Exegese do art. 620 do CPC.

(...)
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 195.657/BA, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 16.10.2012, DJe 24.10.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FIANÇA BANCÁRIA 
ACEITA PELA FAZENDA PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO POR 
DINHEIRO (DIVIDENDOS A SEREM DISTRIBUÍDOS AOS 
ACIONISTAS). POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA CONJUGADA 
DOS ARTS. 15, II, e 11, I, DA LEI 6.830/1980, C/C O ART. 612 DO 
CPC. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. PREVALÊNCIA 
APENAS QUANDO O JUÍZO VALORAR, CONCRETAMENTE E À 
LUZ DA PROVA DOS AUTOS, QUE A CONSTRIÇÃO EM 
PECÚNIA PODE CAUSAR GRAVAME DESPROPORCIONAL À 
PARTE DEVEDORA.

(...)
6. Ressalva-se, naturalmente, a incidência do art. 620 do CPC, 

segundo o qual o juízo poderá restringir a faculdade de livre 
substituição da penhora se o ato processual implicar gravame 
desproporcional à parte devedora.

7. Esse juízo de ponderação de interesses, no entanto, não pode 
ser utilizado de modo abstrato, mas sim a partir do convencimento 
do órgão julgador, obrigatoriamente motivado com base na efetiva 
prova dos autos - o que não ocorreu in casu.

(...)
12. Recurso Especial não provido."
(REsp 1.163.553/RJ, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 3.5.2011, DJe 25.5.2011.)

Denota-se, por fim, quanto à alegada nulidade da penhora sobre o 
referido faturamento, que o acórdão recorrido considerou a possibilidade constrição, por 
concluir que, no caso, foram atendidos todos os requisitos legais para tanto. 

Assim, entendimento contrário ao da Corte de origem demandaria a 
incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0322010-0 REsp 1.406.493 / RS

Números Origem:  00115271420114040000  11527142011404000  200771130022614

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FASOLO ARTEFATOS DE COURO LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL

ADRIANA SEADI KESSLER E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FASOLO ARTEFATOS DE COURO LTDA
ADVOGADOS : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL

ADRIANA SEADI KESSLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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